
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.976 - RJ (2014/0267007-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ACORDO EXTRAJUDICIAL. ÔNUS 
SUCUMBENCIAIS. CUSTAS E TAXA JUDICIÁRIA. INVERSÃO 
DO JULGADO. NECESSIDADE DO REEXAME DE PROVAS E 
DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. SÚMULAS 5 E 7/STJ.
1. Quanto à responsabilidade pelo pagamento das custas e da taxa 
judiciária, é imperioso frisar que o deslinde da controvérsia, no caso, 
passa necessariamente pela análise de provas e do instrumento de 
transação celebrado entre as partes, medida vedada na via estreita do 
recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região), Napoleão Nunes Maia 
Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 14 de abril de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.976 - RJ (2014/0267007-2)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE 
ADVOGADOS : JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
  ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO 
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo 

regimental desafiando decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, sob os 

fundamentos de que as matérias contidas nos arts. 17, IX, § 1º, 26 e 39 da Lei de Execuções 

Fiscais não foram prequestionadas (Súmula 211/STJ) a análise da responsabilidade pelo 

pagamento das custas e da taxa judiciária, diante da realização de transação extrajudicial entre as 

partes, no caso, esbarra nos óbices das Súmulas 5 e 7/STJ.

Inconformada, a parte agravante, em suas razões, sustenta que a inversão do 

julgado dispensa a análise de matéria fática, bem como reitera os argumentos apresentados no 

apelo desprovido. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito à análise 

do Colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 598.976 - RJ (2014/0267007-2)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece prosperar.

Trata-se de execução fiscal proposta pelo Município do Rio de Janeiro em face 

da Concessionária ora agravante, extinta em virtude de acordo celebrado entre as partes. 

Cinge-se a controvérsia em saber qual das partes é responsável pelo pagamento 

das custas e da taxa judiciária.

Apreciando a questão, o Tribunal de origem consignou o seguinte (fl. 147):

É de se registrar, ainda, que é plenamente aplicável à hipótese o 
princípio da causalidade, segundo o qual deve responder pelas 
despesas a parte que deu causa ao ajuizamento da ação.
Isso porque a CEDAE deu causa à cobrança judicial do crédito 
tributário, eis que somente após a propositura de diversas 
execuções fiscais celebrou o acordo de transação com o Município 
e pagou sua dívida.
Portanto, em observância do princípio acima mencionado, deve a 
apelante arcar com o pagamento das custas processuais e taxa 
judiciária, já que deu causa à propositura da demanda, o que 
afasta a eficácia da Cláusula Sétima do acordo de transação ao 
caso em tela.

Assim, a alteração das conclusões adotadas pela Corte de origem, tal como 

colocada a questão nas razões recursais, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 

fático-probatório constante dos autos, providência vedada em recurso especial, conforme o óbice 

previsto na Súmula 7/STJ. 

Nesse sentido, anotem-se os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CARACTERIZADA.  VERBA HONORÁRIA DE SUCUMBÊNCIA. 
REGRA DA CAUSALIDADE. AFERIÇÃO DA RESPONSABILIDADE 
MEDIANTE ANÁLISE DO ACERVO PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Não ocorre afronta ao art. 535 do CPC, quando a matéria objeto 
do Recurso foi enfrentada pelo Tribunal a quo, na medida em que 
explicitou os fundamentos pelos quais não proveu a pretensão do 
recorrente. Não caracteriza omissão ou falta de fundamentação a 
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adoção de posicionamento contrário ao interesse da parte. 
2. O Tribunal de origem, soberano no exame de matéria fática, 
decidiu pela condenação do BNDES ao pagamento dos honorários 
advocatícios em razão do princípio da causalidade. Desse modo, 
qualquer conclusão em sentido contrário, objetivando reformar o 
acórdão recorrido, pressupõe necessariamente o reexame de 
elementos fático-probatórios dos autos, o que se revela inviável em 
Recurso Especial, mesmo quando fundado o recurso em 
divergência jurisprudencial. Incidência da Súmula 7 do STJ.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp nº 1.294.086/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, DJe de 27/3/2014)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO CAUTELAR DE EXIBIÇÃO DE DOCUMENTOS. AUSÊNCIA 
DE RESISTÊNCIA. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. PRINCÍPIO DA 
CAUSALIDADE. REEXAME DE PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA.
1.- A jurisprudência desta Corte é no sentido de que, apresentada 
prontamente pela parte ré a documentação pleiteada e não 
comprovada a recusa anterior, descabe a condenação desta nos 
ônus sucumbenciais, pela aplicação do princípio da causalidade.
2.- A controvérsia foi dirimida no Colegiado de origem à luz do 
conjunto fático-probatório da causa, cujo reexame não se mostra 
consentâneo com a natureza excepcional da via eleita, ante o óbice 
da Súmula 7 deste Tribunal.
3.- O agravo não trouxe nenhum argumento capaz de modificar a 
conclusão do julgado, a qual se mantém por seus próprios 
fundamentos.
4.- Agravo Regimental improvido.
(AgRg no AREsp 453.025/MS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, DJe 
17/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS 
COM BASE NO PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. 
INADMISSIBILIDADE DA PRETENSÃO RECURSAL DE 
AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 E 211 DO STJ E 389 DO STF.
(...)
4. No tocante às alegações de contrariedade e de interpretação 
divergente do art. 20 do CPC, o recurso especial é inadmissível 
porque, tendo o Tribunal de origem, que é soberano no exame de 
matéria fática, decidido pela condenação da parte ré em 
honorários advocatícios com base no princípio da causalidade, 
qualquer conclusão em sentido contrário, objetivando reformar o 
acórdão recorrido, pressupõe necessariamente o reexame dos 
elementos fático-probatórios dos autos, o que se revela inviável em 
sede de recurso especial, mesmo quando fundado o recurso em 
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divergência jurisprudencial. Incidência das Súmulas 7 do STJ e 389 
do STF.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.414.216/SC, Rel. Min. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, DJe de 5/2/2014)

Em reforço, veja-se:

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS 282 E 356/STF. SUCUMBÊNCIA. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA CAUSALIDADE. PRETENSÃO DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. PRETENSÃO RESISTIDA. 
CONDENAÇÃO EM CUSTAS E DESPESAS PROCESSUAIS. 
CABIMENTO.
PRECEDENTES.
1. A configuração do prequestionamento pressupõe debate e 
decisão prévios pelo colegiado, ou seja, emissão de juízo sobre o 
tema. Se o Tribunal de origem não adotou entendimento explícito a 
respeito do fato veiculado nas razões recursais, inviabilizada fica a 
análise sobre a violação dos preceitos evocados pelo recorrente.
2. Verifica-se que a Corte de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, o art. 467 do Código de Processo Civil. Desse modo, 
impõe-se o não conhecimento do recurso especial por ausência de 
prequestionamento, entendido como o indispensável exame da 
questão pela decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão 
recursal.
3. Segundo o princípio da causalidade, aquele que der causa à 
instauração da demanda ou do incidente processual deve arcar 
com as despesas deles decorrentes. O Tribunal a quo, com base no 
contexto fático dos autos, assentou que ficou evidenciado que a 
agravante deu causa à instauração da demanda, como bem afirmou 
o acórdão recorrido "não se pode permitir que as partes celebrem 
acordo impondo ao beneficiário de isenção o ônus de arcar com as 
despesas processuais, pois, entendimento contrário, daria azo à 
conduta violadora do Fundo Especial do Tribunal de Justiça." 
4. Portanto, modificar o acórdão recorrido, como pretende a 
recorrente, quanto ao princípio da causalidade, demandaria o 
reexame de todo o contexto fático-probatório dos autos, o que é 
defeso a esta Corte, em vista do óbice da Súmula 7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 603.593/RJ, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 2/12/2014, DJe 
10/12/2014)

Por fim, em relação instrumento de transação celebrado entre as partes, o exame 

da controvérsia, tal como enfrentada pelas instâncias ordinárias, exigiria a análise de cláusulas 

contratuais, pretensão insuscetível de ser apreciada em recurso especial, conforme a Súmula 
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5/STJ. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE TAXA JUDICIÁRIA. 
ACÓRDÃO SUFICIENTEMENTE FUNDAMENTADO. AUSÊNCIA 
DE VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 
ANÁLISE DE EVENTUAL AFRONTA A DISPOSITIVOS DE 
LEGISLAÇÃO LOCAL. SÚMULA 280/STJ. DECISÃO 
MONOCRÁTICA AMPARADA NA ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DOMINANTE NO STJ. OBSERVÂNCIA DO 
DISPOSTO NO ART. 557 DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL DA 
RIOPREVIDÊNCIA  DESPROVIDO.
1.   No caso em apreço o aresto impugnado, ainda que de forma 
suscinta, solveu fundamentadamente toda a questão posta não se 
constatando a presença de quaisquer dos vícios elencados no art. 
535 do CPC.
2.   As questões referentes à isenção e existência de confusão entre 
os entes envolvidos no recolhimento da taxa judiciária foram 
apreciadas pela instância de origem à luz de legislação estadual 
(Lei 3.350/99), sendo inviável o reexame da controvérsia, no ponto, 
em sede especial, a teor da Súmula 280/STF (AgRg no REsp. 
1.308.407/RJ, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 20.06.2014).
3.   Não há ofensa ao princípio da colegialidade quando o Relator 
da causa profere decisão de mérito unipessoal, com base em 
jurisprudência dominante de Tribunal Superior, nos moldes do art.
557 do CPC, com vistas à tão proclamada celeridade processual.
4.   Agravo Regimental da RIOPREVIDÊNCIA desprovido.
(AgRg no REsp 1.192.051/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/8/2014, DJe 
2/9/2014).

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0267007-2 AREsp 598.976 / RJ

Números Origem:  02395515420078190001  20070012339924  201424560542  2395515420078190001

EM MESA JULGADO: 14/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Multas e demais Sanções

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS - CEDAE
ADVOGADOS : ROSA MARIA DE JESUS DA SILVA COSTA DE CASTRO

JOÃO JOAQUIM MARTINELLI E OUTRO(S)
AGRAVADO : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : PAULO LAMEGO CARPENTER FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 
4ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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